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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Nos últimos anos, notamos uma referência
crescente ao vocábulo gênero, nos estudos e pes-
quisas acadêmicas, nos discursos de vários cam-
pos profissionais e, até mesmo, na mídia: de uma
expressão pouco usual, ela vem se tornando quase
freqüente. Mas estaremos todos falando a mesma
língua quando nos referimos a gênero? Quais e
quantos significados e que sentidos estão conti-
dos nessa palavra? De onde surge? O que preten-
de designar e o que institui? O que se faz em seu
nome? Acreditamos que, talvez, ainda, estejamos
enredadas/os neste conceito e que valha a pena
ensaiar um desembaraçamento dessas redes1.

Não temos a pretensão de facilmente encon-
trar o fio condutor dessa trama. Na verdade, pensa-
mos que são várias as tramas teóricas que foram
articuladas nesse conceito — afinal, gênero tem
sido utilizado por estudiosas/os marxistas, pós-es-
truturalistas, lacanianas/os, feministas radicais e

tantos outros e outras que não pretendem qual-
quer classificação. Quiçá, exatamente por ser apro-
priado por estes diferentes, o conceito tem sido
constantemente debatido, o que acaba por repre-
sentar tanto um fator de desestabilidade (já que
aqueles/as que se dedicam à área movimentam-se
sempre num terreno contestado, não fixo), quan-
to um fator de vitalidade (que estimula e incita a
um constante questionamento e autocrítica).

É dentro desse quadro que pretendemos
expor este texto composto a partir de leituras em
autores que trabalham a questão de gênero e de
outros que se ocupam com a história da enferma-
gem, além documentos que legislam a enferma-
gem no Brasil. O que trazemos aqui é, portanto,
a marca de nossa inserção nesse campo, e ousa-
mos mostrar as características de vitalidade e
instabilidade da área, revelando algumas de nos-
sas certezas provisórias e de nossas dúvidas.
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As lutas femininas para conquistas sociais e
políticas iniciaram aproximadamente em 1919,
quando foi criada a Liga para Emancipação Inte-
lectual da Mulher no Brasil. Em 1962, o movi-
mento feminista brasileiro conseguiu o reconhe-
cimento da mulher como um ser capaz do ponto
de vista civil. Nos EUA, a Assembléia Geral da
Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu
1975 como o Ano Internacional da Mulher. Esse
movimento veio ao encontro das reivindicações
de vários grupos feministas, em favor dos direitos
das mulheres e das minorias. Ainda em 1975, na
Conferência Internacional da Mulher, na cidade
do México, foi aprovado o primeiro plano de ação,
cujas recomendações foram dirigidas à ONU e a
outras organizações internacionais. Nessa ocasião,
foi proclamado o período de 1976 a 1986 como a
Década da Mulher 2.

Os movimentos e as reivindicações das mu-
lheres, bem como os espaços sociais de discussão
sobre suas condições de vida, o acesso à cidada-
nia plena e os direitos sexuais e reprodutivos vêm
ampliando-se, especialmente, a partir da década
de 70, e têm propiciado a denúncia da explora-
ção e agressão física e psicológica sofrida por elas,
em todas as partes do mundo.

GENUS, ERIS À GUISA DE UM
CONCEITO

Inicialmente, optamos por realizar uma
discussão conceitual acerca do termo gênero, para
tornar mais clara a forma como ele está sendo
abordado neste texto, assim como para assumir-
mos uma posição crítica frente aos diversos con-
ceitos que vêm sendo emitidos/construídos.

Etimologicamente, gênero (do latim genus,
eris) “é o conjunto de espécies com característi-
cas comuns ‘espécie, ordem, classe’” 3:383. Na lín-
gua portuguesa, gênero é definido como uma

classe cuja extensão se divide em outras classes, as
quais, em relação à primeira, são chamadas espécies.
Conjunto de espécies que apresentam certo número
de caracteres comuns convencionalmente estabele-
cidos3:383.

Gramaticalmente, é uma categoria que in-
dica “por meio de desinências, uma divisão dos
nomes baseada em critérios, tais como sexo e as-
sociações psicológicas” 4:844.

Gênero pode ser entendido filosoficamente
como um conceito em cuja extensão se acha in-
cluído um outro, enquanto que a este se dá o

nome de espécie. Essas definições, embora devam
ser levadas em conta, representam apenas uma
idéia geral do conceito, não aprofundando ques-
tões, principalmente aquelas que tratam do gê-
nero como construção histórica e relação social.

Dessa forma, o conceito tem sido debatido
por pensadores de várias linhas filosóficas e não é
nossa pretensão discutí-las uma a uma. Se enten-
dermos o gênero como uma construção histórica,
teríamos que supor que o conceito é plural, ou
seja, haveria conceitos de feminino e masculino,
social e historicamente diversos. A idéia de
pluralidade implicaria admitir não apenas que
sociedades diferentes teriam concepções diferen-
tes de homem e mulher, como também que no
interior de uma sociedade tais concepções seri-
am diversificadas, conforme a classe, a religião, a
raça, a idade etc.1.

O conceito de gênero passa, então, pela cul-
tura social de papéis sexuais estabelecidos pela
sociedade e firma como devem ocorrer as rela-
ções homem-mulher, homem-homem, mulher-
mulher e não necessariamente apenas a relação
homem-mulher, como a maioria dos estudos colo-
ca. A construção dos papéis sexuais direciona,
inclusive, a escolha profissional, estabelecendo
que a mulher, atendendo ao condicionamento
recebido desde a infância, escolhe uma carreira
condizente com a sua condição feminina, como
professora primária, secretária, enfermeira etc.,
profissões que são consideradas por muitos como
pouco qualificadas e competitivas no mercado de
trabalho5. A noção de gênero, difundida no mun-
do anglo-saxão e introduzida nos meios acadêmi-
cos brasileiros, é definida como:

uma noção que postula que o sexo social é o produto
de uma construção social permanente que dá forma,
no interior de todas as sociedades humanas, à orga-
nização das relações sociais entre homens e mulhe-
res. Esta noção surgiu da necessidade de insistir no
caráter fundamentalmente social das diferenças fun-
dadas no sexo. O gênero é o elemento constitutivo
dessas relações sociais assentadas nas diferenças per-
ceptíveis entre os sexos, e é um primeiro modo para
dar significado às relações de poder 6:125.

Nessa explanação, a autora refere-se não
mais a uma identidade biológica sexuada, mas à
construção social como sujeito masculino e femi-
nino, que se produzem em relação, não mais fixa
e imutável, mas, sim, sujeita a todas as transfor-
mações histórico-sociais. Isso significa, também,
que a idéia de gênero pode ser revista e modifi-
cada, na medida em que se modificarem as rela-
ções sociais.
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Nessa tarefa de enfatizar o caráter social das
diferenças entre homens e mulheres, talvez este-
jamos obscurecendo o fato de que a construção
dos gêneros envolve corpos sexuados. Mais do que
isso, provavelmente, nos esquecemos que mesmo
a natureza se transforma. Em outras palavras, cor-
remos o risco de ignorar ou de eliminar a biologia
da história e do campo social. O caminho seria,
então, evitar a polarização natural/social, possi-
velmente compreendendo que o gênero também
possui uma dimensão e expressão biológica.

Nessa linha de raciocínio, Bourdieu 7:172

enfoca uma “somatização das relações de domi-
nação”, com o objetivo de demonstrar o quanto
se inscrevem nos corpos dos sujeitos dominados
— no caso, nos das mulheres — determinados
gestos, posturas, disposições ou marcas da sua sub-
missão. Em um instigante artigo, intitulado A
dominação masculina, refere que o mundo social
exerce uma espécie de golpe de força sobre os su-
jeitos e imprime em seus corpos não apenas um
modo de estar e de ser, mas todo um programa de
percepção. Para ele, através de diversos processos
de inculcação, ocorre uma transformação durá-
vel dos corpos e da forma como são utilizados.

Há, então, uma estreita e contínua
imbricação do social e do biológico, e a compre-
ensão de gênero, provavelmente, deve supor essa
imbricação. Embora continuemos afirmando que
a construção dos gêneros é, fundamentalmente,
um processo social e histórico, temos de admitir
que esse processo, sem dúvida, envolve os corpos
dos sujeitos.

Acreditamos que cabe ainda, aqui, uma ou-
tra reflexão. Muito freqüentemente, toma-se gê-
nero num sentido restrito, ou seja, como uma
aprendizagem de papéis masculinos ou femininos
(concepção que parece se ligar a um paradigma
de identidade de gênero). Podemos, no entanto,
pensar que o gênero (assim como a classe ou a
raça) é mais do que uma identidade aprendida
(é mais do que uma aprendizagem de papéis),
sendo constituído e instituído pelas múltiplas ins-
tâncias e relações sociais, pelas instituições, sím-
bolos, formas de organização social, discursos e
doutrinas. Refletindo dessa maneira, devemos
entender que essas diversas instâncias sociais são
instituídas pelos gêneros que também os institu-
em; elas são generificadas. Esta perspectiva tal-
vez se revele mais útil para nossa compreensão —
e intervenção — sobre o campo do trabalho, da
justiça, da ciência, da arte etc1.

Podemos exemplificar lembrando que desde
o nascimento as crianças são tratadas diferente-
mente e aprendem a imitar os papéis sociais carac-
terísticos de seus respectivos gêneros: a distinção
sexual, embora embasada em diferenças biológi-
cas, tem um aspecto social. Como não há certeza
sobre até que ponto os fatores biológicos específi-
cos de cada sexo (como os hormônios) podem afe-
tar o comportamento humano, há intensos debates
entre os biólogos, psicólogos e cientistas sociais a
respeito dos determinantes dos comportamentos
tidos como característicos de cada sexo.

Vale ressaltar que, embora não tão evidente
nos dias de hoje, nas famílias tradicionais ainda
subsiste a idéia de que a mulher deve ser condici-
onada a assumir os papéis de esposa e mãe, colo-
cando-os à frente de seus interesses individuais.
Quanto ao menino, sua socialização é feita visan-
do uma profissão. O nepotismo familiar é conheci-
do em áreas políticas e da saúde, quando verda-
deiras dinastias se criam em certas profissões.

Os estereótipos sexistas ocorrem desde a in-
fância e estendem-se ao longo da vida, com uma
série de comportamentos predefinidos que obri-
gam, tanto a mulher quanto o homem, a uma luta
constante pela libertação. Os meios de comuni-
cação veiculam constantemente esses estereóti-
pos sexistas, colocando a mulher como a estrela
do lar, em posições subalternas ou objeto de pra-
zer, enquanto o homem aparece ocupando papéis
importantes no trabalho e no corpo social.

Na enfermagem, encontramos inúmeros
exemplos de estereótipos que retratam o que se
espera de uma enfermeira, isto é, que seja bon-
dosa, dedicada, carinhosa, abnegada, obediente,
servil etc.8, o que nos reporta às características
da própria história da profissão e seu cunho reli-
gioso . Esses atributos nada mais são, ou eram, do
que aqueles almejados pelos pais, maridos, patrões
ou qualquer outra pessoa que convive ou convi-
vesse com a mulher.

O papel social de subordinação reservado às
mulheres na esfera privada/doméstica se estende
à esfera pública/profissional. Por exemplo, a mai-
or parte do fazer em enfermagem reproduz as ati-
vidades da vida privada, que são essenciais à so-
brevivência humana. Algumas mulheres parecem
permanecer no espaço pré-cívico e pré-político,
aceitando os dogmas que o patriarcado lhes le-
gou durante séculos e séculos, exercendo o papel
de coadjuvante na peça onde o papel político
principal é executado pelo homem.
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A hipótese de que a mulher atual, de uma
forma ou de outra, faz a escolha profissional, in-
fluenciada pela história familiar e social que traz
consigo, reflete a sua socialização para exercer os
papéis femininos, como no caso do exercício da
enfermagem. Estes papéis apresentam-se, na mai-
oria das vezes, como estereótipos comportamentais
de ser mulher e de ser enfermeira, como já exposto
anteriormente.

Ainda, o condicionamento de inferioridade,
que pode ser interiorizado pela menina, desde a
infância, pode levá-la, futuramente, como enfer-
meira, a reproduzir, muitas vezes, na vida profissi-
onal, os papéis para os quais foi socializada, impe-
dindo-a de crescer individual e coletivamente.
Assim, na situação de trabalho, parte das enfer-
meiras interage com os outros componentes da
equipe de saúde, através de comportamentos sub-
missos, que geram conflitos e necessitam ser anali-
sados. Portanto, percebemos, que, além do gêne-
ro se caracterizar como uma espécie com carac-
terísticas comuns, como o homem e a mulher, ele
transcende o biológico, ligando-se ao plano his-
tórico e social, ou seja, tanto o gênero feminino
como o masculino são construídos pela própria
sociedade.

MULHER/ENFERMEIRA - O QUE
NOS CONTA A HISTÓRIA

A enfermeira, ao acompanhar os movimen-
tos de transformação no mundo com relação à
posição da mulher na sociedade, vem assumin-
do-se como cidadã, profissionalizando-se e con-
quistando o mercado de trabalho, além de assu-
mir papéis públicos de direção e chefias, que an-
tes eram apenas reservados aos homens. Pesa,
entretanto, sobre sua cabeça, séculos de história,
que lhe negam o direito a uma subjetividade pró-
pria, tendo incorporado que sua subjetividade só
poderá ocorrer em função do único sujeito social-
mente reconhecido: o homem. Essa perspectiva
tem gerado uma tendência crescente em
correlacionar a análise da enfermagem, em seus
processos histórico, político, cultural, educativo
e trabalhista, à da problemática da mulher na so-
ciedade, pois a enfermeira é o espelho em que se
reflete a situação da mulher através dos tempos 9.

Essas questões são constantemente referidas
em qualquer estudo que trate de aspectos relati-
vos à identidade profissional, história, gênero, ou
mesmo àqueles que pretendem apenas utilizar o

termo no feminino na enfermagem. Representa,
portanto, a compreensão da realidade da enferma-
gem brasileira e, talvez, mundial, podendo ser con-
firmada em dados estatísticos, como aqueles
disponibilizados pelo Conselho Federal de Enfer-
magem (COFEn) e Associação Brasileira de En-
fermagem (ABEn), em 1985, que evidenciam, cla-
ramente, que 94,1% dos profissionais/ocupacionais
de enfermagem, no Brasil, são mulheres. Esses es-
tudos, que vêm sendo realizados, decorrentes des-
sas reflexões, além de servirem de subsídios para a
construção/alteração de políticas públicas em di-
ferentes setores que afetam diretamente a mulher,
são importantes para produzir conhecimento a seu
respeito e de sua própria história.

Aqui também entra a questão de que a lin-
guagem se constrói e reflete o sistema patriarcal e
assim tende a padronizar no masculino (como é o
caso da língua portuguesa). Como a enfermagem
era anteriormente só feminina, justificava o uso do
feminino. No entanto, quando entraram homens
(forças armadas) também usaram o masculino.

Essas percepções e dificuldades em romper
com tal esquema opressivo fizeram com que até
bem pouco tempo atrás, e ainda em muitos estudos
atuais, ao traçar alguma referência ao profissional
de enfermagem por escrito ou verbalmente, fosse
utilizado o termo enfermeiro, como uma forma de
reforçar uma identidade pública superior masculi-
na, mesmo que, ao longo dos anos, o número de
mulheres na enfermagem venha mantendo-se bem
maior em relação ao de homens. Por que isto ainda
ocorre? Traçando uma rápida retrospectiva histó-
rica, evidenciamos que, ao longo dos séculos, des-
de a idade antiga até os dias de hoje, tanto o gê-
nero masculino como o feminino sempre dividiram
espaço no cuidar do corpo do outro.

Assim, em alguns momentos, a história pri-
vilegiou os homens, principalmente na Idade
Média, quando as mulheres eram perseguidas
como bruxas, à exceção daquelas que abandona-
vam suas famílias e riquezas (diaconisas, abades-
sas, beguinas) para se dedicarem aos pobres e
doentes. O gênero masculino era representado
pelos físicos e cirurgiões-barbeiros que se respon-
sabilizavam pela cura dos males físicos.

Posteriormente, na Idade Moderna, prolife-
raram as ordens religiosas de homens e mulheres
que cuidavam dos corpos e almas dos pobres e
doentes, sendo que alguns são lembrados até hoje
nas figuras de santos, como Santo Agostinho, São
Vicente de Paulo, entre outros. As mulheres, por
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sua vez, em ordens religiosas leigas, como as Ir-
mãs de Caridade, estabeleceram rituais de cui-
dados de enfermagem nos hospitais e domicílios,
imprimindo suas marcas à prática de enfermagem.

Dois movimentos, que ocorreram nesse perí-
odo, foram fundamentais para implementar no-
vas mudanças nas relações sociais, políticas e es-
truturais, levando ao processo de acumulação
capitalista: a revolução industrial iniciada na
Inglaterra e o movimento social, que culminaram
na Revolução Francesa de 1789. Com o advento
da maquinaria, houve um aproveitamento da mão-
de-obra feminina e infantil, mais baratas, man-
tendo o mesmo ritmo de produção. Essa incorpo-
ração tornou-se necessária para o operariado,
como forma de garantir a sobrevivência do nú-
cleo familiar. Contudo, sob a dominação masculi-
na, a mulher era ainda mais explorada, receben-
do, em média, 50% a menos do que o homem,
pelo mesmo trabalho.

Essa análise sobre o trabalho industrial e do-
méstico destaca que:

na sociedade burguesa o duplo papel econômico da
mulher aparece ao nível da consciência social atra-
vés de uma ideologia que justifica e glorifica o traba-
lho doméstico e que endossa o trabalho industrial10:8.

No século XIX, no Brasil, enquanto as mu-
lheres operárias dividiam com seus maridos a lida
diária, na indústria têxtil e/ou cafeeira, as mulhe-
res de classe social mais elevada eram exortadas a
permanecerem em casa, sendo desestimuladas a
buscarem qualquer tipo de instrução. Este foi, e
em algumas situações ainda é, o modelo padrão da
burguesia, onde o homem tem direito aos serviços
domésticos realizados pela mulher, e esta deve se
manter submissa e fiel. Da mesma forma, enquan-
to os filhos varões das famílias burguesas iam à Eu-
ropa receber educação e, conseqüentemente, es-
tar em contato com as novas idéias que fervilha-
vam, as filhas mulheres permaneciam alheias em
seu mundo, sendo inclusive restrita sua participa-
ção nos processos da época11.

Essa pretensa ociosidade contribuiu para a
divulgação de um modelo esposa-mulher das famí-
lias bem sucedidas economicamente, pois manter
uma esposa era um privilégio; o trabalho da mu-
lher fora do lar denotava pobreza familiar e fracas-
so do marido. Mais uma vez, Engels12 auxilia-nos a
entender as relações sociais quando estabelece que
o governo do lar transformou-se em serviço priva-
do; a mulher converteu-se na primeira criada, sem
participação na mais valia produção social.

No século XX, muitas coisas mudaram para
as mulheres. Passou a não haver mais a
obrigatoriedade do casamento e de sua manuten-
ção, houve um aumento crescente de mulheres
estudando e trabalhando, mulheres representan-
do mulheres nas lutas políticas, ideológicas e hou-
ve algumas melhorias nas condições de trabalho e
de vida. Apesar disso, fazemos nossas as palavras
de Belotti13 quando diz que arrebentar a cadeia de
condicionamentos que se vai transmitindo de ge-
ração em geração não é uma tarefa simples, mas
existem momentos históricos em que tais opera-
ções podem resultar mais fáceis que em outros. Estes
momentos surgem de grandes crises, como as que
hoje os valores da sociedade enfrentam, e entre
esses, o mito da natural superioridade masculina
em contraposição à natural inferioridade feminina.

Como em todo o mundo, no Brasil, o movi-
mento pela libertação das mulheres foi encabe-
çado, também, por mulheres que, cada uma a seu
modo, estiveram à frente dos costumes e padrões
da sua época. Uma delas foi Bertha Lutz que, já
em 1918, assumiu a liderança do movimento fe-
minista no Brasil, tendo lutado em favor do direi-
to ao voto para as mulheres e contra a incapaci-
dade civil da mulher casada11.

Dando prosseguimento, foi no fim da déca-
da de 60, como enfatizam Badinter14 e Muraro15,
que os movimentos feministas e de emancipação
feminina explodiram no mundo. Na França, elas
se diziam tão exploradas quanto os colonizadores
de ontem pelo homem branco. Nos Estados Uni-
dos, sob a direção de Betty Friedman, compara-
vam a sua sorte à da comunidade negra. Essa nova
prática, tanto na vida pública quanto privada, fez
as mulheres perceberem quão profundos eram os
valores patriarcais no seu cotidiano, nas atitudes,
nas estruturas públicas, na ciência, na economia
e na política.

O setor saúde expandiu seu processo de
feminilização nos últimos anos para além daque-
las profissões que tradicionalmente são formadas
por um contingente quase que totalmente femi-
nino, como, por exemplo, a da enfermagem e ser-
viço social. Paulatinamente, houve uma agrega-
ção gradativa de mulheres às profissões que eram
historicamente exercidas por homens, como a
medicina, a odontologia e o direito16.

A inserção das mulheres no mercado de tra-
balho e na política é essencial para a sua emanci-
pação e crucial para a sua sobrevivência, já que a
dupla jornada de trabalho permanece, tendo a
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mesma que conciliar o trabalho profissional-polí-
tico com o trabalho doméstico (cuidado dos fi-
lhos, casa, do marido, e das pessoas de risco, como
idosos, doentes crônicos e com problemas men-
tais etc.). A escolha das profissões ditas femini-
nas articula o trabalho profissional com o traba-
lho doméstico, confundindo as duas esferas, pri-
vada e pública, fazendo com que a mulher não as
distingam uma da outra.

Na esfera política, a partir da década de 70,
houve mudanças importantes na participação fe-
minina, seja em movimentos sociais alternativos,
seja em estruturas partidárias ou em movimentos
sindicais das várias categorias profissionais. Com
relação à participação da mulher nas políticas de
saúde, a Conferência Nacional de Saúde e Direitos
da Mulher (1986), realizada em Brasília, resultan-
te da síntese das conferências estaduais, foi um
marco para a consolidação dos direitos da mu-
lher, quando concluiu que saúde está relaciona-
da à existência de um trabalho estável e condig-
namente remunerado.

As mudanças requerem um trabalho lento e
árduo para se efetivarem na prática, mas cada
passo é uma nova vitória alcançada. Os movimen-
tos feministas mundiais acirrados, a partir das
décadas de 60 e 70, tiveram um papel fundamen-
tal no início dos questionamentos sobre a forma
de relação entre os gêneros e profundos
questionamentos sobre a lógica de que o mascu-
lino é universal, dominador e opressor, enquanto
que o feminino é o submisso e oprimido.

UMA ANÁLISE HISTÓRICA DO
MASCULINO E FEMININO NA
ENFERMAGEM

Verifica-se que no século passado e, tam-
bém, a partir da criação das primeiras escolas de
enfermagem no Brasil, optava-se pelo uso da pa-
lavra enfermeira ao se designar as mulheres na
profissão e enfermeiro para os homens. Analisan-
do a legislação que compõe e direciona a enfer-
magem brasileira, detectamos que o Decreto que
regulou o exercício da enfermagem no Brasil e
fixou as condições para a equiparação das Esco-
las de Enfermagem e instruções relativas ao pro-
cesso de exame para revalidação de diplomas17,
em seu Art. 1º estabelece que “só poderão usar o
título de enfermeiro diplomado ou enfermeira
diplomada ou as iniciais correspondentes”, ou
seja, a denominação de gênero tanto se dá no

masculino como no feminino, respeitando as va-
riáveis e singularidades de cada sexo. O termo se
inscrevia nos respectivos diplomas expedidos pe-
las escolas de enfermagem.

Observa-se, também, que até 1932, ao se
referir à enfermeira, o termo era sempre no femi-
nino, inclusive na denominação das escolas18,
desde que fossem compostas apenas por mulhe-
res. A linguagem no feminino continuou em al-
guns documentos, decretos e leis que regem a
profissão, até praticamente a década de 60.

Outros documentos que legislam a enferma-
gem no Brasil foram consultados, para tentar en-
contrar os pontos dessa trama. Assim, deparamo-
nos com o uso do termo enfermeiro, quando ha-
via referência a cursos práticos da época, como o
de enfermeiros do exército e da polícia militar e os
enfermeiros práticos, entendendo-se, com isso, que,
na verdade, eram cursos destinados a pessoas do
sexo masculino, envolvidas com as forças arma-
das, o que justifica plenamente o uso do termo.
Além desses cursos, em 1932, foi organizado o
quadro de enfermeiros do exército, baseado em le-
gislação própria. Aliado a esse, um ano depois, foi
fundado o Sindicato dos Enfermeiros Terrestres,
cuja função era “amparar os laicos dedicados à
enfermagem”18:212, ou seja, aqueles formados por
outras instituições e cursos que não o da Escola
Anna Nery. Dessa forma, a especificação do gêne-
ro masculino ocorria, especialmente, quando se
tratava de atividades ligadas às forças armadas.

A Associação Nacional de Enfermeiras
Diplomadas, fundada em 1926, atual ABEn, sem-
pre teve um papel extremamente significativo nas
lutas e reivindicações da enfermagem brasileira.
Essas lutas objetivavam qualificar a profissão na
sua prática e ensino e geraram conflitos em vários
campos, inclusive governamentais, especialmen-
te com o Ministério do Trabalho que apoiava a
continuidade da formação de pessoal não qualifi-
cado, dando o direito ao título de enfermeiro prá-
tico para aqueles que realizavam o exame de ha-
bilitação. Talvez esta situação tenha contribuído,
inicialmente, na configuração da introdução do
vocábulo enfermeiro no masculino, já em 1938,
ao ser instituído o Dia do Enfermeiro, pelo Decre-
to no 2956, de 10 de agosto de 1938, celebrado em
12 de maio18. Com isso, assume-se, claramente, a
denominação no masculino, numa data que é
considerada tão importante e significativa para a
enfermagem brasileira e que na sua grande maio-
ria é constituída pelo gênero feminino.
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Por que isto ocorreu? Será que ao se confi-
gurar o gênero, através da linguagem, também
estávamos revelando os conflitos políticos, sociais
e psicológicos que sugerem não correspondência
de competências masculinas e femininas? Caso o
uso da linguagem no masculino não tenha sido
um desejo ou luta das enfermeiras, por que estas
se submeteram às transformações?

A reforma universitária, ocorrida em 1968,
modificou profundamente o sistema de ensino
superior, alterando a organização, administração
e o funcionamento de seus cursos, gerando a ne-
cessidade de uma revisão filosófica dos currícu-
los dos mesmos. A maioria das escolas de enfer-
magem de nível superior só aceitava mulheres
como alunas, e utilizava-se a denominação en-
fermeira para se referir a essa profissional. Porém
com o vestibular unificado19, abriram-se as por-
tas da Universidade para os homens que quises-
sem ingressar em qualquer profissão, inclusive a
enfermagem.

A partir da entrada de homens nos cursos de
enfermagem, a situação começou gradativamente
a se transformar. Esses homens passaram a assumir
cargos de direção e chefias nas instituições de
saúde e entidades de classe e, também, o termo
enfermeiro passou a ser utilizado na linguagem
da profissão e nos textos escritos sobre enfermei-
ras e enfermeiros. Enfermeiras passaram a se
autodenominarem enfermeiros, professoras se
autodenominarem professores e alunas se
autodenominarem alunos. Pouco a pouco, a par-
tir dessa reforma universitária, a identidade pro-
fissional feminina foi transferida para o gênero mas-
culino pelas próprias enfermeiras, como um tipo
de renúncia à responsabilidade do desenvolvimen-
to da profissão ou como se elas (nós) não soubes-
sem o valor da identidade que possuem20.

Muitas estudiosas de enfermagem conside-
ram que este foi o momento em que a profissão se
assumiu definitivamente na linguagem do mas-
culino. A justificativa inicial era de que uma pro-
fissão composta dos gêneros masculino e femini-
no deveria ser referenciada pelo masculino, para
atender as exigências da língua portuguesa. En-
tretanto, estava aí implícita a confirmação da idéia
de superioridade masculina histórica, que permeia
as relações entre mulheres e homens. Não
obstante, o conceito passou a circular entre estu-
diosas/os brasileiras/os e as distinções que ele bus-
cava acentuar pareciam, a muitas/os de nós, im-
portantes e merecedoras de atenção.

Coincidência ou não, os estereótipos sexistas
internalizados desde a infância determinam tanto
a escolha profissional feminina quanto à presença
de atitudes de inferioridade e depreciação da pró-
pria enfermeira diante do sexo oposto, quer seja na
relação com os médicos, com os enfermeiros e com
os demais profissionais do sexo masculino. O agir
das enfermeiras reflete a socialização delas para
exercer os papéis tradicionais femininos em simbiose
com o exercício profissional21.

A desigualdade não é uma condição neces-
sária das sociedades, mas um produto de cultura
e, como tal, passível de mudança. A observação
da desigualdade sexual em si possui significados
diferentes em lugares diferentes e as modifica-
ções nos papéis e poderes sociais, no status públi-
co e nas definições culturais estão vinculadas a
essas desigualdades e seus tempos próprios de
mudança. Essa discussão permite questionar qual
o conteúdo cultural que está sendo neutralizado
com a negação do sexo feminino nos discursos,
lembrando, sempre, que as palavras que vão sen-
do introduzidas no cotidiano expressam novos sig-
nificados para os grupos e, conseqüentemente,
novas configurações de realidade.

Uma das formas da grande confusão de iden-
tidade na enfermagem entre o binômio (enfermei-
ro-enfermeira), mostra que identidades sexuais,
e não basicamente de gênero, formam um agir e
falar como enfermeiro, para legitimar a prática
como poder. Porém, como a prática é essencial-
mente feminina, mantém-se o papel submisso,
apesar da utilização do termo no masculino.

As enfermeiras, na sua quase totalidade, são
mulheres e, historicamente, têm sido sujeitas a
lugares de inferioridade, parecendo ter suas raízes
na religião e no patriarcalismo. As enfermeiras
enfrentam a dualidade de se libertarem de sua
opressão e ao mesmo tempo de se sentirem receo-
sas em assumir um comportamento de poder22.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há indícios de transformações sociais nes-
sas relações de gênero percebidas como parte do
cotidiano, mas sua evolução depende de mudan-
ças profundas no comportamento da sociedade
como um todo. Este estudo pretendeu mostrar, de
uma maneira reflexiva, como se dão as tramas das
questões de gênero no interior da enfermagem,
evidenciando algumas faces dessa questão nessa
profissão predominantemente feminina. O futuro
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das relações homem-mulher, enfermeira-enfermei-
ro, enfermeira(o)/equipe de saúde apresenta uma
tendência transformadora positiva no decorrer da
história. Embora a rigidez patriarcal ainda subsis-
ta, algumas rupturas nos papéis femininos e mas-
culinos são indícios propulsores dessas transfor-
mações emancipadoras da humanidade. Provavel-
mente, essas transformações estão intimamente
relacionadas com os novos papéis que as mulhe-
res vem assumindo na sociedade: trabalhadoras,
chefes de famílias, pai, enfim, papéis antes desti-
nados exclusivamente aos homens.

O reconhecimento da articulação de diver-
sas categorias (classe, etnia, gênero, geração, ori-
entação sexual, religião...) nos conduz, também,
a perceber e conceptualizar de outro modo as re-
lações de poder. Assim, as análises que apontam
para a mulher dominada versus o homem domi-
nante parecem sofrer, agora, de uma grande sim-
plificação. Para sermos capazes de incorporar as
complexas articulações que constituem os sujei-
tos — como homens e mulheres, brancos/as, ne-
gros/as, índios/as, orientais, adultos/as ou crian-
ças, cristãos/cristãs e muçulmanos/as, ricos/as e
pobres... — precisamos pensar o poder também
como uma rede complexa, numa conceituação que
se aproxime das proposições de Foucault23-25. Pre-
cisamos pensá-lo muito mais como uma ação que
é exercida constantemente entre os sujeitos e que
supõe, intrinsecamente, formas de resistência e
contestação, do que como algo que é possuído
apenas por um pólo e que está ausente no outro26.

Essas considerações – incluindo-se aí a afir-
mação da impossibilidade de uma sociedade sem
relações de poder – talvez coloquem limites às nos-
sas utopias, mas, por outro lado, supõem transfor-
mações constantes, contínuas, mais ou menos re-
volucionárias ou permanentes. Se as sociedades são
e serão sempre constituídas por sujeitos diferentes,
que buscam ser politicamente iguais, suas múlti-
plas diferenças talvez possam ser motivo de trocas,
negociações, solidariedades e disputas23.

Acreditamos que este texto possa deixar um
desafio que amplie o leque de idéias sobre a en-
fermagem, considerando os papéis e as ações fe-
mininas relacionadas ao gênero e às relações se-
xistas, lançando luzes em antigas concepções so-
bre a natureza da sociedade e da enfermagem e
fornecendo pontos de discussão para novos estu-
dos. Estudos esses que já vêm se apresentando
como o de autoria de Machado27 intitulado Gê-
nero, Saúde e Enfermagem: a inserção do masculino

no cuidado de enfermagem, em que o autor realiza
uma série de colocações acerca do trabalho mas-
culino na enfermagem e enfatiza que devemos
enquadrar a profissão numa perspectiva que en-
volva “os dois gêneros em harmonia para atuar
em suas múltiplas possibilidades de cuidar do ou-
tro [...]”27:2 e que se torna imperioso

 dar margem à manifestação e ao fortaleci-
mento dos aspectos positivos das polaridades, em
particular as femininas, mas, sem omitir os aspec-
tos positivos da polaridade masculina, pois são
complementares e indissociáveis à meta de nos
tornar melhores, lapidar mesmo, nossas formas de
interagir para cuidar do outro 27:2.

Entre outros estudos, o de Scott28 enfoca a
necessidade de políticas de ação afirmativa que
incluam as diferenças de gênero e raça no mun-
do do trabalho e nas universidades, argumentan-
do que a questão da igualdade precisa ser enten-
dida em termos de paradoxo, para que a mesma
se efetive em todos os setores sociais.

Finalizando, apontamos, aqui, alguns desa-
fios e possibilidades na prática social da enferma-
gem e saúde. Naturalmente, o recorte realizado
reduz significativamente essa realidade tão com-
plexa e plural.

Diante desse contexto, temos de nos pergun-
tar: para onde ir a partir daqui? Qualquer cami-
nho que escolhermos traz implícita a responsabi-
lidade coletiva e passa pela lógica da solidarieda-
de, da justiça e da dignidade humana. Passa, tam-
bém, pela maior e melhor representação das mu-
lheres, em todos os níveis de tomada de decisões
em âmbito nacional e internacional29. Sem parti-
cipação e representação, o conhecimento, as vo-
zes e as experiências de muitas mulheres conti-
nuarão a ser negligenciadas. Certamente, o futu-
ro da enfermagem e da saúde dependerá de nossas
escolhas coletivas, de nossas escolhas políticas.
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GÉNERO Y ENFERMERÍA: UN ANÁLISIS REFLEXIVO

RESUMEN: RESUMEN: RESUMEN: RESUMEN: RESUMEN: Las autoras objetivan reflexionar sobre la cuestión del género en la sociedad de manera
general, en el transcurrir de los tiempos, apoyándose en revisión bibliográfica. Ellas enfocan de modo
especial la enfermería y tienen la intención de desenredar todas las intrigas posibles con respecto al
género en su construcción histórica. Consecuentemente, evidencian algunas fases de esa discusión en
la profesión, la cual tiene un predominio femenino. Dando un destaque y la posibilidad de que el texto
producido propicíe un gran desafío y que esta amplíe el bagaje de ideas sobre la enfermería, consideran-
do los papeles y las acciones femeninas relacionadas al género y a las relaciones de sexo, lanzando luces
en las antiguas concepciones sobre la naturaleza de la sociedad y de la enfermería, además de propor-
cionar algunos puntos de discusión para estudios nuevos.
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